PARECER N°  1824  , DE 2011 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 237, DE 2011

                             De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão das entidades paulistas de defesa e proteção animal, sem finalidades lucrativas, nos benefícios do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado, instituído pela Lei n.º 12.685, de 2007.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias, de 7 a 13 de abril de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende incluir as entidades paulistas de defesa e proteção animal, sem finalidades lucrativas, nos benefícios do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado, instituído pela Lei n.º 12.685, de 2007.

A criação do programa objetivou estimular o hábito dos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal, exigirem do fornecedor a entrega de documento fiscal hábil, colaborando, assim, com a fiscalização de tributos e com a redução da evasão fiscal, contribuindo com o fortalecimento da cidadania. Em contrapartida, o Governo Estadual concede créditos aos consumidores que exigirem a emissão de Documento Fiscal Eletrônico.

O artigo 4.º, inciso IV, da Lei n.º 12.685, de 2007, permite que a Secretaria da Fazenda indique entidades a serem favorecidas com os créditos provenientes da emissão da chamada “Nota Fiscal Paulista”, nos casos em que o contribuinte não requerer a emissão em seu nome. A propositura em tela pretende incluir, como beneficiárias desses créditos, entidades que atuam na área de defesa e proteção animal.

Destacamos que essas entidades prestam valiosos serviços à sociedade, pois efetuam um trabalho de conscientização da população, promovendo a convivência harmoniosa entre as pessoas e os animais, alertando sobre a importância da preservação ambiental e do respeito aos direitos dos animais.

Não se pode olvidar que o serviço prestado por essas entidades, além de preservar os animais, contribui com a saúde pública, na medida em que a retirada dos animais das ruas, sua vacinação, castração e outras medidas evitam a proliferação de doenças.

Essas entidades, em sua grande maioria, enfrentam problemas financeiros para a manutenção de suas atividades, dependendo, quase que exclusivamente, da doação de colaboradores, e a proposta ora apresentada contribui para a continuidade dos relevantes serviços prestados aos animais e a toda população paulista.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 237, de 2011.

a)Rita Passos – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 5-10-2011

a)Adriano Diogo – Presidente

Gilmaci Santos – André Soares – Welson Gasparini – José Cândido – Rafael Silva – Leci Brandão – Rita Passos – Marco Aurélio – Adriano Diogo
